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			Sede Rua Maria Paula, n.º 35, São Paulo/Capital.


			[Em 13 de maio de 1888] A áspera estrada do negro pela conquista da cidadania começava. Julgando-se cidadão, pensando poder invocar os seus direitos, o egresso das senzalas teve uma grande decepção. A sua cidadania nada mais era do que um símbolo habilmente elaborado pelas classes dominantes para que os mecanismos repressivos tivessem possibilidades de elaborar uma estratégia capaz de colocá-lo emparedado num imobilismo social que dura até os nossos dias 


			(Clóvis Moura, 1992, p. 64).


			Apenas nessas condições, a ascensão não pode tomar outra forma senão a de uma infiltração. Uma gota negra após outra a passar lentamente através do filtro nas mãos do branco. Não se trata de recuperar a massa, mas de selecionar elementos de escol. 


			(Roger Bastides, 2008, p. 223).


			





PREFÁCIO


			Como costuma acontecer entre os candidatos ao mestrado em Educação, Keila Rodrigues ingressou com questões próximas do seu cotidiano como professora e diretora de escola pública: pretendia estudar a representação das crianças negras no acervo dos livros destinados às Salas de Leitura das escolas da Prefeitura de São Paulo. Naquele ano, fizemos uma redistribuição de orientações entre os professores da linha de História da Educação: sujeitos, objetos e práticas do Programa de Educação da Unifesp, e eu assumi sua orientação.


			Não demorei em convencê-la a deslocar o foco do estudo mantendo a temática da educação dos negros em São Paulo. Foi das leituras sobre a Escola Normal de São Paulo, a Caetano de Campos, como o trabalho de Carlos Monarcha e, posteriormente, de Patrícia Golombek, que Keila foi se perguntando se naquela escola modelar, grandiosa, frequentada por aqueles que comporiam a elite do professorado paulista, teria passado algum aluno ou professor negro. 


			Ela começou as suas buscas nos arquivos visando, primeiramente, às fotografias; ao mesmo tempo, seguia nas leituras indicadas. Por um e outro caminho, encontrou uma fotografia de 1895 do corpo docente da Escola Normal, na qual aparecem 19 professores, sendo um negro. Quem era? O que fazia? Como tinha ido parar naquele templo de brancos?


			Daquele senhor negro da fotografia, Keila ainda não havia descoberto sequer o nome, mas em compensação, pela leitura da Golombek, encontrou dois afrodescentes – Alfredo Machado Pedrosa e Benedicto Galvão – que haviam estudado na Escola Normal entre o período final do século XIX e início do XX. Não bastasse a frequência a essa instituição cercada de privilégios e ao alcance de poucos, Keila descobriu que ambos completaram seus estudos na Faculdade de Direito do Largo de São Francisco, na qual a elite branca coroava seus estudos e sonhava os sonhos de sucesso e poder!


			Foi a senha para uma enxurrada de questões: quem eram Pedrosa e Galvão que, na virada do século XIX para o XX, chegaram a instituições das elites brancas? A Keila perguntava-se: 


			Seriam eles filhos de alguma lavadeira, cozinheira ou ainda de uma ama de leite? Seriam eles órfãos ingênuos ou bastardos? Seus pais teriam sido negros escravizados ou livres? Ou ainda algum negro forro que houvesse acumulado riquezas? Quais estratégias suas famílias usaram para auxiliarem na manutenção na Escola Normal e ainda em uma faculdade de Direito? (citação extraída do texto da qualificação da Keila).


			Esses são apenas alguns exemplos das muitíssimas questões que a cabeça fervilhante da Keila apresentava-me. Eu as recebia pelas mais diferentes vias, mas a que ela melhor aproveitava eram as viagens que fazíamos juntas em seu carro, ao menos por um ano, na ida e volta de Guarulhos. Viagens, aliás, muito prazerosas!


			Em seguida à descoberta da existência de Pedrosa e Galvão, Keila mobilizou uma leitura decisiva que acabou lhe dando o título da dissertação: Brancos e negros em São Paulo, de Roger Bastide e Florestan Fernandes, obra publicada pela primeira vez em 1959. Os autores falam da ascensão dos negros na pirâmide social como “infiltração”: “Uma gota negra após outra a passar lentamente através do filtro nas mãos do branco”.


			Para a profunda tristeza da Keila, no exame de qualificação, a banca a convenceu a seguir apenas com Benedicto Galvão, uma vez que este contava com documentação mais ampla, enquanto Pedrosa permanecia relativamente inacessível.


			O que o leitor tem em mãos agora é o fruto da dissertação na qual Keila responde algumas das suas questões. Outras foram deixadas em aberto, seja para os seus próprios estudos no doutorado, seja para outros pesquisadores.


			O certo é que Galvão confirmou-se, ao término da pesquisa, uma figura instigante. Ele contou com o patronato do então secretário do interior de São Paulo, Alfredo Pujol, para completar toda a sua escolarização básica e, certamente, para chegar à Escola Normal da Praça e à Faculdade de Direito do Largo. Mais do que isso, Galvão tornou-se sócio da banca de advocacia dos irmãos Pujol em ١٩١٢. Depois, participou da sociedade de outros escritórios de advocacia renomados. 


			Ele também foi conselheiro da OAB-SP e “no ano de 1940, após uma carreira como advogado bem consolidada, Benedicto Galvão, então vice-presidente da OAB-SP, chega à presidência ao substituir Noé Azevedo e, assim, ‘tornou-se o primeiro presidente negro da instituição’” (citação extraída da dissertação da Keila).


			Este livro conta muito da vida de um senhor negro bem-sucedido, que chegou a um posto alto da pirâmide; foi apoiado por um prócer republicano branco; casou-se com uma moça branca; presidiu uma OAB predominantemente branca etc. Entretanto, o que Galvão fez pelos “seus”, negros e pobres? Advogou em suas causas? Apoiou estudantes negros e pobres? 


			Devolvi à Keila essas e outras questões sobre uma trajetória que dá a pensar. Ela as examinou seriamente. Nas “Considerações finais” deste livro, o leitor encontrará as questões novas que Keila incorporou e as possibilidades que ela abriu para novos estudos. Este livro sai em bom momento do debate acerca das vidas negras que eu espero ver crescer e tomar conta de toda a sociedade brasileira. Keila Rodrigues está contribuindo de forma relevante para isso, com este estudo e os próximos que virão com a sua autoria, pois ela tem fôlego para isso e muito mais. Agradeço a ela por ter me dado a oportunidade de acompanhá-la nesse itinerário rumo à carreira de historiadora da educação vocacionada de forma muito especial para a História da Educação dos negros no Brasil. Espero, com isso, somar em favor do antirracismo.


			Mirian Jorge Warde


			São Paulo da pandemia de 2020
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INTRODUÇÃO


			De fato, a fonte primeira desse questionamento é minha própria experiência como criança negra. No contexto escolar, meu silêncio expressava a vergonha de ser negra. Nas ofensas, eu reconhecia “atributos inerentes” e, assim sendo, a solução encontrada era esquecer a dor e o sofrimento. Vã tentativa, pois pode-se passar boa parte da vida, ou até mesmo a vida inteira, sem nunca esboçar qualquer lamento verbal como expressão de sofrimento. Mas sentir essa dor é inevitável. Dada sua constância, aprende-se a, silenciosamente, “conviver” (CAVALLEIRO, 2003, p. 10).


			A epígrafe anterior pode ser considerada uma síntese de algumas das razões desta pesquisa: elucidar questões não respondidas e indagações silenciadas na trajetória de uma criança negra. Compreender as razões da vergonha de se sentir inferior por causa da cor da pele, da textura do cabelo, do tamanho do nariz e da espessura dos lábios.


			E, ainda, procurar um lenitivo para “essa dor inevitável” que insiste em permanecer latejando sob a pele do povo preto desde a primeira chaga aberta pela escravização no Brasil há mais de ٤٠٠ anos, quando aportaram nessas terras os temíveis tumbeiros trazendo os primeiros africanos que seriam escravizados, silenciados, torturados, mortos, transportados como mercadoria, mas uma mercadoria diferente das outras, pois “pensa, sofre, e arrancadas de suas raízes, necessitou de condições muito especiais para sobreviver e produzir” (MATTOSO, 1990, p. 12) nesta nação chamada Brasil.


			Na busca de um objeto de estudo que contemplasse essas motivações, encontrei Benedicto Galvão – criança negra, nascida em 13 de junho de 1881, na cidade de Itu, interior paulista, filho natural de Carolina Galvão e de pai incógnito. Aos 9 anos de idade, pelas páginas dos jornais de Itu, Coleção Obras Raras, ele é destaque no Grupo Escolar Queiróz Telles; ao concluir o curso primário, foi enviado à Escola Normal de São Paulo (Curso Complementar Anexo); e, por fim, após os exames preparatórios, acessa a Faculdade de Direito de São Paulo, recebe o grau de bacharel em Ciências Jurídicas – trajeto esse trilhado entre o final do século XIX e início do século XX. Benedicto Galvão atua no magistério público paulista, mas é como advogado que se destaca, o que possivelmente o habilita a ocupar a função de presidente da OAB-SP no ano de 1940. 


			Não foi tarefa fácil chegar à definição desse objeto, pois escolhas tiveram que ser realizadas, entre elas: deixar para trás outro aluno negro que também frequentou a Escola Normal e a Faculdade de Direito de São Paulo, Alfredo Machado Pedrosa, cujo percurso de vida merece atenção, porém, pela exiguidade de tempo e fontes, não foi possível pesquisar a sua trajetória. Assim, foi necessário deixá-lo para avançar, aliviando a bagagem para prosseguir na fascinante viagem desta investigação.


			Nesse sentido, Prestes (2002) observa que a construção de um objeto de pesquisa está distante de ser uma ação acessível e descomplicada, pois exige o envolvimento da “capacidade de julgar um objeto e no poder de moldar e arrumar as ideias sugeridas por ele” (PRESTES, 2002, p. 25). Desse modo, entende-se que a capacidade de o presumir por meio da organização e do molde das hipóteses aventadas em seu torno é algo que geralmente só é alcançado durante o percurso da sua construção.


			Corroborando com Prestes (2002), Silva e Valdemarin (2010, p. 62) asseveram que


			Do delineamento da construção de um objeto de pesquisa [...], emerge a constatação de sua permanente elaboração. A definição de um foco de abordagem e o estabelecimento de fontes documentais pertinentes vão sendo modificados durante a elaboração, entrecruzados com novas possibilidades interpretativas nascidas das interfaces temáticas.


			Diante do exposto, pode-se compreender que a estruturação de um objeto de investigação se organiza por diversas maneiras, exigindo arranjos ao longo de sua constituição. Esses arranjos e modificações estiveram presentes na construção deste objeto de pesquisa: a trajetória escolar e profissional de Benedicto Galvão, um aluno negro, nascido na cidade de Itu em 1881, cidade do interior paulista, cujo percurso de escolarização se realizou entre final do século XIX e início do século XX.


			Na tentativa de delimitar um tema que contemplasse a questão étnico-racial e a educação, a primeira aspiração foi investigar a representação da criança negra em livros didáticos. A motivação surgiu baseada em estudos como o do pesquisador Paulo Vinícius Baptista da Silva (2008), em que, com base no questionamento: Por que tem sido tão difícil alterar as representações de negros(as) e brancos(as) nos livros didáticos brasileiros? O autor analisa livros didáticos de Língua Portuguesa, produzidos entre 1975 e 2003, e constata que a escola brasileira, por meio desses livros, vinha fornecendo aos alunos uma versão equivocada, estereotipada e de caráter profundamente preconceituoso sobre a população negra.


			Outro estudo motivador foi o de Ana Célia da Silva (2004), que analisou 82 livros de Comunicação e Expressão de Ensino Fundamental com o objetivo de identificar estereótipos e preconceitos nos textos e nas ilustrações dessas obras, ou, nos dizeres da autora, a questão que se analisa no livro é “a invisibilidade e o recalque do negro no livro didático” (SILVA, 2004, p.17).


			Com base nos resultados desses estudos acerca da representação da criança negra nos livros didáticos e das conclusões do estudo de Cavalleiro (2003), duas considerações surgiram: primeiramente, minha curiosidade foi aguçada e voltei os olhos para os livros que compõem as Salas de Leitura da Rede Municipal de Ensino de São Paulo (RME-SP)1 com o desejo de investigar a representação da criança negra nesse acervo; e em segundo foi o despertamento da minha memória enquanto criança negra no ambiente escolar, com as mesmas inseguranças e necessidade de compreensão que Cavalleiro (2003) apresentou ao esclarecer o motivo inicial da construção do seu objeto de pesquisa.


			Para Cavalleiro (2003, p. 10), seu foco da pesquisa foi sendo composto com base em suas lembranças enquanto criança negra silenciada na escola por vergonha da sua cor, ou seja, a fonte primeira do seu questionamento foi a “própria experiência como criança negra”. Diante disso, certifiquei-me de que a minha busca pela definição do objeto também envolvia questões pessoais com base nas vivências ainda na infância na escola pública. Isso vem ao encontro das afirmações de Silva e Valdemarin (2010), quando afirmam que a definição de um objeto vai se modificando durante a elaboração e cruzando com outras possibilidades interpretativas.


			Desse modo, pude perceber que a construção deste objeto de estudo se insere no anseio de obter respostas para algumas questões pessoais, o que me possibilita afirmar que os conflitos que emergiam na escola pública na periferia da Zona Sul de São Paulo – por eu ser uma criança negra – atravessam a constituição deste objeto: a trajetória escolar de uma criança negra nascida no período escravista no Brasil e que obteve êxito escolar e profissional.


			Prova disso são as lembranças que ainda teimam em permanecer em minha memória e insistem na parceria com questionamentos de quando ainda cursava o primário na Emef Mário Marques de Oliveira (no Jardim Ângela, bairro que já foi considerado o mais violento do mundo2): Por que nunca havia sido escolhida para ser a primeira aluna na fila da escola? Por que nenhum menino queria ser meu par nas atividades de dança? Por que recebia apelidos como negrinha da macumba, cabelo duro, entre outros? Essas indagações permaneceram em minha memória em busca de soluções.


			Algumas respostas foram-me apresentadas na pesquisa de Cavalleiro (2003). Do silêncio do lar ao silêncio da escola – racismo, preconceito e discriminação na educação infantil, na qual a pesquisadora conseguiu verificar que crianças negras de 4 a 6 anos já apresentavam “uma identidade negativa em relação ao grupo étnico ao qual pertenciam” (CAVALLEIRO, 2003, p. 10). A pesquisadora ainda vivenciou os desdobramentos dessas atitudes na escola em que desenvolveu o seu estudo – presenciou situações nas quais foi possível perceber quando crianças brancas se sentiam superiores e crianças negras inferiores3.


			No entanto, o mais alarmante foi descobrir, segundo ela, que essas situações de discriminação ocorriam na presença de professores, sem que estes interferissem, ficando evidente que os educadores não percebiam o conflito que se delineava. A autora ainda arrisca uma resposta para a falta de intervenção dos professores junto às crianças que manifestavam atitudes preconceituosas: “Talvez por não saberem lidar com tal problema, preferiram o silêncio” ou, ainda, por “compactuarem com essas ideias preconceituosas, considerando-as corretas e reproduzindo-as em seus cotidianos” (CAVALLEIRO, 2003, p. 10).


			Percebe-se que lidar com essas situações de preconceito e discriminação é algo que precisa ser aprendido, pois, do mesmo modo que uma criança não nasce racista, aprende a ser, ela pode ser ensinada a mobilizar instrumentos para combater esse racismo, principalmente no espaço escolar. Não é tarefa fácil e necessita de muitos espaços de debate e pesquisa para se superar o ainda persistente Mito da Democracia Racial disseminado com o auxílio dos estudos do sociólogo Gilberto Freyre4.


			Com inquietações semelhantes à de Cavalleiro – que com base na sua “própria experiência como criança negra” tentava “esquecer a dor e o sofrimento” vivenciados no contexto escolar–também fui levada a outras indagações: Por que tive tão poucos professores negros durante a minha formação escolar? Haveria algum fator específico além da cor da pele?5


			Para refletir a respeito dessas questões, a publicação Cor e Magistério (2006) apresenta alguns estudos que me auxiliaram na busca dessa compreensão, como é o caso do artigo Pretidão de amor, em que Müller (2006) reconstitui parte da biografia do professor Hemetério José dos Santos6.


			Müller (2006), ao apresentar a trajetória desse professor negro, torna evidente que a baixa presença de docentes negros não era um fenômeno do meu tempo de menina na escola pública, vindo de longa data, sendo um dos motivos a conjuntura da população negra no Brasil. Contudo, Müller observa que, se contrapondo a isso e não obstante as inadequadas “condições de vida da população negra no início do século XX, as quais se prolongam até os nossos dias”, Hemetérito dos Santos, professor negro, “alcança um espaço privilegiado na profissão, atuando com competência e determinação” (OLIVEIRA, 2006, p. 8).


			São estudos como os de Cavalheiro (2003) e Müller (2006) que vão abrindo caminho e revelando rastros e indícios (GINZBURG, 1989) nos quais o pesquisador que se debruça sobre as questões étnico-raciais pode reunir elementos que retirem da margem historiográfica educacional brasileira os negros e negras que conseguiram romper com as barragens e se infiltrarem nos ambientes predeterminados apenas para os não negros. Assim observam Simões e Faria Filho (2012, p. 34)


			[...] tomar rastros, indícios ou sinais como ponto de partida parece-nos especialmente promissor quando se trata, na pesquisa em história da educação no Brasil, de perseguir uma outra escrita da história capaz de farejar apagamentos produzidos em processos de colonização, cujas bases se assentaram precisamente na negação de tantos “outros”, colocados à margem da historiografia produzida.


			Além dos fatores de superação pessoal e das oportunidades, é importante considerar os contextos nos quais estavam inseridos, como já sinalizava Marc Bloch (2002, p. 60): “Nunca se explica plenamente um fenômeno histórico fora do estudo de seu momento”. Eis, então, as conjunturas.


			O contexto


			No anoitecer do século XIX, dois episódios significativos contribuíam para as transformações sociais e econômicas do Brasil e, em especial, da Província de São Paulo: a assinatura da Lei Imperial n.º 3.353, mais conhecida como a Lei Áurea, promulgada em 13 de maio de 1888, que extinguiu oficialmente a escravidão no território brasileiro.


			No ano seguinte, 1889, ocorre a Proclamação da República, um sistema de governo instaurado com o auxílio dos militares que se comprometiam em desempenhar o papel de “intérpretes do povo” (COSTA, 2002, p. 449), ou ainda nos dizeres de Carvalho (2001, p. 161), um “regime da liberdade e da igualdade, como regime do governo popular”. O que se sabe é que foi popular na intenção, pois, como afirma o mesmo autor, a participação popular foi quase nula.


			De acordo com Costa (2002), as versões tradicionais da historiografia republicana costumam afirmar que a “proclamação da República resultou de crises que abalaram o fim do Segundo Reinado, tais como: a Questão Religiosa, a Questão Militar e a Abolição” (COSTA, 2002, p. 447), mas de acordo com as interpretações revisadas, a República foi um resultado do que já vinha sendo engendrado pelos não simpatizantes da Monarquia:


			Segundo as novas interpretações, o regime monárquico, revelando-se incapaz de resolver os problemas nacionais a contento, a começar pela emancipação dos escravos, de cuja solução dependia o desenvolvimento da nação, perdia prestígio, sendo derrubado por uma passeata militar. A proclamação da República é o resultado, portanto, de profundas transformações que se vinham operando no país (COSTA, 2002, p. 451).


			E ainda observa que:


			A Abolição não é propriamente a causa da República, melhor dizer que ambas, a Abolição e República, são sintomas de uma mesma realidade; ambas são repercussões, no nível institucional, de mudanças ocorridas na estrutura econômica do país que provocaram a destruição dos esquemas tradicionais. O mais que se pode dizer é que a Abolição, abalando as classes rurais que tradicionalmente serviam de suporte ao Trono, precipitou sua queda (COSTA, 2002, p. 455).


			Nesse sentido, José Murilo de Carvalho, em seu livro A Formação das almas: o imaginário da República no Brasil (1990), observa que a Monarquia havia abolido a escravidão, mas essa medida “atendeu antes a uma necessidade política de preservar a ordem pública, pois as fugas em massa dos escravizados aumentavam e surgiu, assim, a necessidade econômica de atrair mão de obra livre para as regiões cafeeiras” (CARVALHO, 2010, p. 23).


			Carvalho (1990) ainda esclarece sobre algumas demandas sociais, advindas na pós-Abolição, que a Monarquia não havia conseguido resolver no intervalo de um ano entre a Abolição da Escravatura e a República, eram eles: “problema da escravidão, o problema da incorporação dos ex-escravizados à vida nacional e, mais ainda, a própria identidade da nação”7 (CARVALHO, 1990, p. 24).


			Assim, o sistema republicano chegava prenunciando a solução para esses problemas, embora, segundo Carvalho (1990), tanto os monarquistas reformistas quanto os abolicionistas mais esclarecidos já haviam proposto medidas nessa direção, como a reforma agrária e a educação dos libertos, mas sem efetivação. Prometendo consolidar tais mudanças, a República instala-se.


			Com base no exposto, é possível depreender que os eventos Abolição e República foram indicativos de mudanças que ocorreram não apenas na estrutura social e econômica do País, mas desde o alvorecer do século XIX caminharam acompanhadas de outras alterações, como observa Gualtieri (2008, p. 11):


			No século XIX, a maneira de perceber o mundo alterou-se de forma significativa; o meio natural e a sociedade passaram a ser compreendidos com ambientes em constante transformação e não apenas como domínios de permanência e previsibilidade. Essa nova visão, incorporada ao instrumental analítico dos pensadores das ciências naturais e sociais, levou à formulação de novas questões, relacionadas à gênese, ao desenvolvimento e à evolução da sociedade, da vida ou do planeta, e permitiu a elaboração de algumas respostas que produziram enorme repercussão.


			Gualtieri (2008), em seu estudo Evolucionismo no Brasil – Ciência e Educação nos Museus (1870-1915), assinala que no século XIX, em constante transformação e repleto de questões, tais como: qual seria a melhor maneira de conduzir a sociedade para que se evoluísse e seus homens fossem aprimorados?, na tentativa de resposta, ganharam espaço algumas teorias evolucionistas, passando a intervir na vida brasileira, nas esferas tanto política quanto social, literária e científica; e nessa última foi assumido um papel cultural e educativo pelos cientistas para divulgar os evolucionismos. Gualtieri (2008, p. 2) destaca ainda:


			No Brasil, conforme registra a historiografia, o evolucionismo darwinista e outros evolucionismos a ele relacionados, como o haeckeliano e o spenceriano, juntamente com ideias como o positivismo e o materialismo, ganharam expressão em torno de 1870, e desde então, marcaram a vida brasileira em diferentes âmbitos.


			Como registra Gualtieri (2008), essa expressividade dos evolucionismos ganhou força, com mais precisão a partir de 1870. Nesse período, “pensadores das ciências naturais e sociais”, principalmente estrangeiros como Gustave Aimard – visitante francês do solo brasileiro em 
1887 –, afirmaram ter encontrado no Brasil “o espetáculo dos homens e da mistura de raças” (SCHWARCZ, 1993, p. 17). Essa mistura, de acordo com outro pesquisador, o suíço radicado nos Estados Unidos, Louis Agassiz, em 1868, provocaria malefícios à evolução da nação por causa dessa fusão de raças, e assim chama a atenção para o Brasil, também considerado como “paraíso dos naturalistas”8.


			No entanto, surge, nesse mesmo período, intelectuais brasileiros como Sílvio Romero, que embora considerasse o homem branco como superior, apresenta uma visão positiva sobre a mistura de raças. Schneider (2011) observa que Romero deixa evidente, em alguns dos seus estudos, a miscigenação como um traço essencial na formação da nacionalidade brasileira. Nesse sentido, João Batista Lacerda, então diretor do Museu Nacional do Rio de Janeiro, apresenta suas convicções a respeito da mistura de raças no Brasil, no Primeiro Congresso Universal das Raças, ocorrido em Paris, em julho de 1911. Assim ele esclarece sobre a situação da mestiçagem no Brasil que crescia a cada dia:


			Essa questão dos mestiços, considerada o ponto de vista antropológico e social, tem no Brasil uma importância extraordinária, sobretudo porque na população misturada desse país a proporção de mestiços é muito elevada e os descendentes do cruzamento do negro e do branco têm igualmente uma representação social e política considerável (LACERDA, 1911, p. 2).


			Neste país que a mistura de raças evidencia tensões entre os homens das ciências daquele século, pois enquanto alguns defendiam que a miscigenação “apagaria” as melhores qualidades de cada raça individualmente, produzindo tipos sem eficiência física e mental, outros, como Sílvio Romero e Lacerda, surgem com argumentos a favor dessa amálgama, com ressalvas à hierarquia da raça branca.


			É essa Província que será transformada na Metrópole do Café ao receber centenas de imigrantes europeus: italianos, alemães, entre outros, os quais vieram substituir a mão de obra servil e ainda participar da política do branqueamento no Brasil, como destaca Schneider (2011, p. 166): “a partir de 1880 – com o esgotamento da escravidão, a aceleração da cafeicultura e o início ainda incipiente da industrialização e da urbanização do país”, a imigração europeia intensifica-se para o Brasil, e nesse período vários estudiosos e ensaístas postulavam pelo branqueamento da população brasileira.


			É na cidade de Itu, palco da primeira Convenção Republicana (1873) e de implementações inovadoras na área educacional, os Grupos Escolares, que o estudante mestiço Benedicto Galvão conclui seus estudos primários e parte para a capital do estado de São Paulo para ingressar na Escola Normal da Praça da República, a instituição portadora do modelo educacional republicano para a formação dos professores naquele período. Após sua profissionalização, chega a bacharel pela Faculdade de Direito de São Paulo entre o final do século XIX e início do século XX, ou seja, mais um passo dado em direção ao cargo que ocuparia em 1940 – primeiro presidente negro da Ordem dos Advogados do Brasil em São Paulo (OAB-SP).


			Benedicto Galvão um estudante negro ou mestiço? Diante dessa questão, um parêntese se faz necessário: o termo negro, naquele período, não era aceito como na acepção atual.


			No século XIX, ser mestiço era não ser negro (raça inferior), mas também não ser branco (raça superior), o que gerava conflitos e discussões a respeito da mestiçagem. Estudos como o de Sílvio Romero esclarecem essa distinção9.


			De acordo com Bicudo (2010) e Sansone (2007), a terminologia da cor e a consciência desse pertencimento são subjetivas, assim “como a postura do indivíduo em relação ao preconceito de cor” (SANSONE, 2007, p. 72). Essa subjetividade na aceitação da terminologia da cor foi observada por Sansone (2007) em seus estudos sobre etnicidade e negritude em Salvador (Bahia), nos quais identificou que o termo “negro começou a adquirir uma conotação diferente e positiva ao ser empregado pelos primeiros etnógrafos da cultura negra no Brasil, dentre os quais os mais famosos foram Manuel Quirino, Raimundo Nina Rodrigues, Arthur Ramos, Edson Carneiro e Gilberto Freyre” (SANSONE, 2007, p. 73).


			Sansone (2007) assevera ainda que esses estudiosos utilizaram os termos negro e afro-brasileiro para definir a cultura dos negros, porém a popularização desse termo – negro –, deve-se, principalmente, à Frente Negra Brasileira – organização que ganhou força no início da década de 1930. “A partir de então, várias organizações negras incorporaram o termo negro, do Movimento negro em seu nome, a exemplo do Teatro Experimental do negro, do Movimento Negro Unificado e da Pastoral do Negro da Igreja Católica” (SANSONE, 2007, p.73).


			Sansone (2007) destaca que, nas últimas décadas, até o governo passou a usar cada vez mais o termo negro ao se referir à população definida em outras situações como preta e parda – termos utilizados para se referir às cores pelo Recenseamento Nacional. Com isso, Sansone (2007), baseado nos estudos de Pierson (1942) e Schwarzman (1999), afirma que, “atualmente, negro é uma categoria sociopolítica de conotação positiva e constitui, por assim dizer o termo politicamente correto” (SANSONE, 2007, p. 302).


			Nesse sentido, Cruz (2009, p. 21) destaca que a categoria “negros”, que era uma das reivindicações do movimento negro, “só passou a ser efetivo nas ciências sociais a partir dos trabalhos de Florestan Fernandes, em detrimento do termo preto”.


			Embora as fontes primárias utilizadas nesta pesquisa não identifiquem o pertencimento racial de Benedicto Galvão, adotaremos neste estudo as expressões negras e negros na compreensão de que esses termos são, na contemporaneidade, o que melhor representam os afrodescendentes que, ao longo da história no Brasil, têm recebido os cognomes de crioulos(as), pretos(as), mestiços(as), pardos(as), morenos(as), entre outros.


			O tema, as questões de pesquisa, os conceitos e as fontes


			Final do século XIX e início do século XX, período de transições, tais como: Império e República, mão de obra servil e assalariada, efervescência das teorias racistas contra e a dos mestiços, mudanças profundas na instrução pública, a questão permanece: como Benedicto Galvão, menino negro de origem paupérrima, conseguiu acessar e permanecer em instituições privilegiadas e de acesso restrito à população?


			Outras questões surgiram e foram importantes para auxiliar na construção deste tema, são elas: quem seria esse aluno negro estudando na Escola Normal na virada do século XIX para o XX, instituição privilegiada e reservada para poucos? Seria ele filho de alguma lavadeira, uma concubina ou ama de leite? Seria um órfão, um filho legítimo ou natural? Seus pais teriam sido negros escravizados ou livres? Ou ainda algum negro forro que houvesse acumulado riquezas? A quais táticas sua família recorreu para auxiliar sua manutenção na Escola Normal, ou, ainda, quais estratégias foram usadas para o ingresso na Faculdade de Direito, em São Paulo, do século XX?


			Utilizo aqui os conceitos de Michel de Certeau (2014), o qual apresenta a estratégia como um cálculo, ou uma manipulação “das relações de forças que se torna possível a partir do momento em que um sujeito de querer e poder pode se isolar” (CERTEAU, 2014, p. 93), e com base nessa posição distanciada, consegue manipular as circunstâncias.


			Por outro lado, a tática é compreendida como “a ação calculada que é determinada pela ausência de um próprio” (CERTEAU, 2014, p. 94). Certeau (2014) amplia essa noção observando que a estratégia pode ser caracterizada como um tipo de saber específico, aquele que sustenta e determina o poder de conquistar para si um lugar próprio, enquanto a tática não tem um lugar, senão o do outro. Sendo assim, deve-se jogar com o terreno que lhe é imposto tal como o organiza a lei de uma força estranha (CERTEAU, 2014).


			Nessa perspectiva, entre as estratégias de dominação e controle, e as táticas de sobrevivência e inserção, a hipótese de que a chegada de Benedicto Galvão à cidade de São Paulo, no ano de 1899, para se profissionalizar na Escola Normal Complementar e depois ingressar na Faculdade de Direito de São Paulo – conseguindo concluir o bacharelado na prestigiada Academia dos “aprendizes do poder” (ADORNO, 1988) – só foi possível com o favorecimento de alguém ou alguma organização vai se confirmando à medida que sua trajetória escolar e profissional vai sendo descortinada.


			Benedicto Galvão, então formado normalista no ano de 1899, inicia primeiramente na carreira de professor nas escolas paulistas e, depois, começa a advogar no conceituado escritório dos irmãos Pujol. Como Benedicto Galvão alcançou tal projeção? Bastide e Fernandes (2008) instigaram-me a pensar que seria ele um “infiltrado”, pois naquele período era comum o apadrinhamento como forma de proteção e segurança.


			Apenas nessas condições, a ascensão não pode tomar outra forma senão a de uma infiltração. Uma gota negra após outra a passar lentamente através do filtro nas mãos do branco. Não se trata de recuperar a massa, mas de selecionar elementos de escol (BASTIDE e FERNANDES, 2006 p. 223, grifo nosso).


			E as questões vão se desdobrando: Por quais mãos Benedicto Galvão teria sido infiltrado nos lugares socialmente reservados para os privilegiados? De quem seriam “essas mãos” que o ajudaram? Algum cafeicultor, um barão, um clérigo, um profissional liberal, um republicano?


			Golombek (2016) arrisca responder que Benedicto Galvão foi aceito porque alguém o levou e alguém o aceitou, e completa “por trás dessas duas ações, deve haver muita história” (GOLOMBEK, 2016, p. 248).


			Desse modo, no intuito de (re)constituir essa “muita história”, ainda não contada, não revelada sobre Benedicto Galvão, além do levantamento bibliográfico e do exame de bibliografias que contemplassem trajetórias exitosas de negros e negras na Primeira República, foram percorridos os Arquivos Públicos do Estado de São Paulo, da Escola Normal e da Faculdade de Direito de São Paulo, entre outros, e mobilizadas outras fontes, como as revistas e os jornais do século XIX da cidade de Itu, e, ainda, o entrecruzamento de textos literários produzidos no final do século XIX e nos anos iniciais do século XX.


			Esses jornais revelam que o então secretário do interior Dr. Alfredo Pujol foi um dos republicanos que se responsabilizou por auxiliar Benedicto Galvão com a moradia, o transporte, a alimentação e demais despesas necessárias para que ele conseguisse concluir os estudos e iniciasse na carreira do magistério público e na jurídica.


			A relevância em se reconstituir e analisar a trajetória de Benedicto Galvão à luz do conceito de Bourdieu para a trajetória possibilita verificar as incongruências em relação à educação da população e, em especial, da população negra naquele período, confirmando o que Cruz (2009, p. 24) identificou nos percursos dos dois professores negros universitários investigadas por ele: que o trajeto de Benedicto Galvão pode ser incluído nas trajetórias desviantes em relação a trajetória modal efetuada pelo seu grupo étnico-racial.


			Nesse sentido, Fausto (2011) lembra a importância de se estudar a biografia de um indivíduo quando ela “combina as esferas pública e privada; ou seja, quando a narrativa se insere de algum modo em um universo coletivo, dizendo respeito a uma etnia, a uma nação, a uma classe social etc.” (FAUSTO, 2011, p. 7).


			Com relação ao recorte temporal – final do século XIX e primeiras décadas do XX (1881-1943) –, justifica-se por ser um momento de fundamental importância para a compreensão das relações raciais no Brasil, juntamente às reformas que impactaram a área educacional naquele período: tendo em vista a criação dos Grupos Escolares, o auge da Escola Normal como modelo de escola republicana, e a Faculdade de Direito de São Paulo que formava os futuros dirigentes do País.


			Perante o exposto, este trabalho justifica-se pela quase ausência de estudos sobre alunos negros na Escola Normal de São Paulo e na Faculdade de Direito de São Paulo, e especificamente acerca de suas trajetórias de sucesso escolar e ascensão social como descendentes de escravizados, como já observado que seriam “trajetórias desviantes em relação à trajetória modal efetuada pelo seu grupo étnico-racial” (CRUZ, 2009, p. 14).


			Sendo a pesquisa de natureza historiográfica, a metodologia adotada foi constituída da revisão bibliográfica, da análise de prontuários e demais documentos escolares, como o livro de matrículas, atas, entre outros; além de alguns jornais do período e o cotejamento com obras literárias do e sobre o período, para descortinar um quadro mais amplo da sociedade da época, seus costumes, suas tradições e contradições. No caso da investigação a respeito da relação educação e negros, cujas fontes são escassas e esparsas (PERES, 2002), toda a atenção foi necessária para que os sinais, os vestígios e as pistas, ao serem recolhidos, confrontados, entrecruzados nos diversos campos do conhecimento, se tornassem fontes prolíferas.


			Cabe ressaltar uma constatação de Adão e Matos (2005) sobre o uso de periódicos e impressos como fonte. Para esses autores, “os jornais condensam toda uma informação, dispersa e esquecida [...] que em muitos casos, não se encontra em outras fontes a que recorre o historiador (documentação de arquivo, anuários e publicações oficiais) [...] e outros” (ADÃO e MATOS, 2005, p. 61). Dessa forma, são essas informações “dispersas e esquecidas” nos jornais e demais fontes eleitas como documento que, cotejadas com outros indícios, oferecem importantes elementos para a reconstituição da trajetória escolar e profissional de Benedicto Galvão.


			Como observam Carvalho e Nunes (2005), qualquer pesquisa realizada no campo da História da Educação necessita estar atenta ao conteúdo dessa história e à organização institucional que dá suporte a ela. Essa associação deve-se ao fato de o exame dos produtos não excluírem a “análise dos lugares e práticas que os instituíram”. As autoras ainda enfatizam que, em toda investigação, “fica implícita a intenção não só de restringir, mas ao mesmo tempo de qualificar que tipo de história está sendo produzida” (CARVALHO e NUNES, 2005, p. 20).


			Nesse sentido, Barros (2016) observa que o tipo de história produzida está relacionada aos sujeitos que as produzem, ou seja, às subjetividades desses atores. Desse modo, a autora destaca que uma quantidade considerável de estudos a respeito da educação de negros no Brasil tem sido produzida por descendentes de escravizados que possuem o interesse de reconstruir as trajetórias dos negros e negras em educação, não se conformando com os lugares determinados historicamente e dando visibilidade a elas. Constatações como essa vêm ao encontro do interesse desta pesquisa: (re)construir a trajetória exitosa do professor e advogado negro Benedicto Galvão, possibilitando novos paradigmas para as gerações futuras de afrodescendentes brasileiros.


			Por isso, no intuito de tornar pública outra versão da história educacional dos negros, dando voz a esses sujeitos e evidenciando suas trajetórias de êxito e triunfo, à medida que lhes foram dadas oportunidades de acessar para competir nos lugares determinados socialmente apenas para não negros.


			O trabalho de um historiador inicia-se com base em um campo já produzido, mas agora ajustando as lentes para reler o que já foi pesquisado e atribuir novos significados aos recortes transformando-os em novas fontes, como apontam Carvalho e Nunes (2005).


			No caso da temática “negro e educação”, segundo Fonseca (2016), nas últimas décadas, as abordagens históricas que interpretavam a sociedade escravista de modo a caracterizar os negros como sujeitos em “condições de objetos, ou seja, indivíduos em situação de absoluta dependência, sem nenhuma capacidade de ação dentro da sociedade escravista” (FONSECA, 2016, p. 23), tem sido criticada por meio de novas pesquisas no campo da historiografia da educação brasileira, pois além de contestarem esse padrão de tratamento dado ao negro, procuram também recuperar a subjetividade dos negros, quer na condição de escravos ou livres. Fonseca (2016, p. 24) observa ainda:


			Tal mudança de postura possibilitou a descrição de um quadro diferente da ação dos membros deste grupo e de suas formas de inserção no processo de constituição da sociedade brasileira. O movimento influenciou os procedimentos de escrita da história da educação que também passou a questionar as formas tradicionais de representação dos negros em suas interpretações dos processos educacionais. Atualmente, encontramos um investimento na produção de pesquisas históricas que procuram reinterpretar os processos educacionais que envolveram a população negra. Isso tem possibilitado o surgimento de narrativas que colocam em primeiro plano as experiências educacionais que envolveram os negros em diferentes momentos da história.


			Com objetivo de incorporar a trajetória de Benedicto Galvão a essas “narrativas que colocam em primeiro plano as experiências educacionais que envolvem os negros” em “diferentes momentos da história”, final do século XIX e início do XX, esta pesquisa é apresentada (FONSECA, 2006, p. 24).


			Portanto, neste trabalho, para elucidar as questões propostas, foram analisadas as fontes localizadas: no Arquivo Histórico do Estado de São Paulo (Ahesp); no Arquivo da Faculdade de Direito de São Paulo; nos arquivos digitais de jornais e periódicos de São Paulo; no arquivo do Centro de Referência Mário Covas (CRMC); no Arquivo Histórico da Escola Normal Caetano de Campos; no Arquivo do Museu Republicano de Itu; no Arquivo de Documentos Raros da Universidade de São Paulo (USP); e nos arquivos de bibliotecas e universidades disponíveis on-line; na Revista da Faculdade de Direito da USP; na Revista Campo & Cidade (Itu); e nos jornais da Província de São Paulo do período; e no Conjunto de Obras Raras da USP – Jornais de Itu.


			Para auxiliar na compreensão desse acesso e da permanência nesses espaços “pouco prováveis para negros”, outro campo mobilizado que traz subsídios e ilumina a percepção do que era ser um estudante negro/mestiço e suas implicações no pós-Abolição é o da Literatura. Dessa maneira, Gouvêa (2008) observa que a Literatura, ao ser tomada como fonte de pesquisa, possibilita a reformulação da realidade por meio dos signos que são “entendidos com base em uma reflexão antropológica, como expressões propriamente humanas que medeiam nossa relação com o mundo" (GOUVÊA, 2008, p. 23), completando que “o conceito de representação significa considerar que o autor não reproduz o real, mas reconstrói, tendo como matéria prima os signos” (GOUVÊA, 2008, p. 23).


			Em busca dessa reconstrução do que seria o “real” na vida de Benedicto Galvão, foram utilizados os documentos encontrados nos prontuários localizados no Arquivo da Faculdade de Direito de São Paulo, cotejados com outras fontes como jornais, revistas e, ainda, um diálogo com textos literários do período os quais evidenciam a participação de negras e negros no tecido social daquela época. No prontuário de Benedicto Galvão, foram localizados 51 documentos, entre eles: requisição de exames e de matrículas, comprovante de pagamento de parcelas da matrícula, comprovantes de aprovação nos cursos preparatórios, comprovante de vacinação, e até mesmo o seu diploma da Escola Normal.


			Após o acesso ao prontuário digitalizado de Benedicto Galvão que se encontrava no Arquivo da FDSP, foi feito um levantamento dos tipos de documentos, separados por natureza e organizados de modo cronológico.


			A organização do trabalho


			Este livro está organizado e dividido em “Introdução”, quatro capítulos e “Considerações finais”. Optei por (re)construir a trajetória de formação escolar e aspectos da vida profissional de Benedicto Galvão com base na sua presença no Grupo Escolar Queiróz Telles, sua vinda a São Paulo para cursar a Escola Normal Anexa e, por último, na sua trajetória na Faculdade de Direito de São Paulo, no ano de 1902, até a sua adesão à Ordem dos Advogados do Brasil, seção São Paulo (OAB-SP).


			A mobilização de alguns textos literários produzidos no final do século XIX e início do século XX, como as obras Cazuza, de Viriato Corrêa (2004), Crime e Castigo na Escola Normal, de Wilma Schiesari-Legris (2014), e alguns textos de Lima Barreto, que por meio da verossimilhança lançará um facho de luz no labirinto escuro das fragmentadas fontes sobre o percurso de Benedicto Galvão, possibilitará, ainda, melhor compreensão do contexto socioeducacional na Primeira República.


			No primeiro capítulo, “Negros na História da Educação no Brasil”–uma breve análise da difícil arte de evidenciar o invisível –, é demonstrado como os negros eram (ou não)retratados nas abordagens historiográficas na História da Educação Brasileira, e, ainda, contrariando essas correntes historiográficas mais conservadoras, são apresentados alguns exemplos de trajetórias nas quais os negros e as negras se inserem como protagonistas na área social e educacional antes mesmo do Brasil Império, como no caso de Antonio Pereira Rebouças (1798), pai dos engenheiros negros André Rebouças e Antônio Pereira Rebouças Filho, e de algumas mulheres negras que se sobressaíram nas “fimbrias do poder”.


			O segundo capítulo apresenta a presença do menino Benedicto Galvão no contexto de profundas mudanças na área educacional, instituídas pela Lei n.º 88, de 8 de setembro de 1892; da Reforma da instrução pública do estado de São Paulo; e, ainda, da criação dos Grupos Escolares pela Lei n.º 169, de 7 de agosto de 1893. Além disso, aborda também como essas reformas, entendidas como estratégias republicanas para o ensino público naquele período, juntamente às táticas – “a força do fraco” – favoreceram nosso protagonista.


			No terceiro capítulo, encontra-se a reconstituição do percurso educacional e profissional de Benedicto Galvão na Escola Complementar Anexa à Escola Normal: as perspectivas de trabalho para um professor formado por essa instituição; sua breve carreira no magistério paulista; e algumas de suas contribuições na Revista do Ensino Paulista como secretário dessa entidade e colaborador com alguns artigos publicados.


			O quarto capítulo apresenta, com base nas fontes que foram possíveis acessar, uma reconstituição da trajetória do estudante de Ciências Jurídicas e Sociais, Benedicto Galvão, na Faculdade de Direito de São Paulo, nos anos iniciais do século XX: o ambiente acadêmico daquela época, como se efetivou a entrada e a permanência nessa instituição de ensino, em quanto tempo conseguiu concluir o curso, as barreiras para permanecer, como a situação financeira, quem eram seus professores e colegas de turma, o programa de ensino, e os exames e as possibilidades de ascensão social por meio do diploma de bacharel. Além disso, o capítulo também mostra o trabalho de Benedicto Galvão como advogado, sua chegada à OAB-SP e o período no qual atuou como presidente dessa instituição. Assim sendo, recorremos a alguns textos do escritor Lima Barreto para auxiliar na compreensão da figura de um bacharel e suas possibilidades de projeção social.


			E, por fim, nas “Considerações finais”, retoma-se os aspectos particulares da trajetória de Benedicto Galvão, como criança negra no grupo escolar na cidade de Itu, sua profissionalização na Escola Normal e a ascensão social por meio da sua formação como bacharel pela Faculdade de Direito de São Paulo; além de uma breve reflexão sobre os avanços, os retrocessos e as permanências no campo social e educacional atual quando se trata de trajetórias de negros e negras na História da Educação no Brasil.


			








NEGROS NA HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO NO BRASIL


			Nas últimas décadas da escravidão, movimentos abolicionistas e projetos de lei foram acompanhados tanto por um processo de fuga em massa dos escravos como por intensa mobilização popular, principalmente nas cidades. Essa é uma história que ainda não foi escrita. A desigualdade não foi necessariamente inaugurada com a abolição. Ganhou contornos, marcas e argumentos econômicos e científicos (GOMES, 2005, p. 9-10).


			No final dos anos 1990, em seu estudo a respeito da educação pública e da temática do negro, Romão (1999) já sinalizava que embora diversas pesquisas sobre movimentos populares e educação no Brasil estivessem sendo desenvolvidas naquele período, ao revisitar a História da Educação brasileira, verificou “a ausência de estudo das expressões afro-brasileiras em educação, e educação popular em especial” (ROMÃO, 1999, p. 35). Segundo a autora, essa ausência decorria da falsa ideia de que o Movimento Negro não se ocupava das práticas educativas para a sua população; porém, ao se estudar a história do Movimento Social Negro no Brasil, percebeu-se a existência de uma rica trajetória política que se estendia às diversas áreas de atuação, dentre elas a da Educação10.
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